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Tribunal Regional do Trabalho considera paralisação dos rodoviários ilegal

Grande Recife

A ilegalidade do movimento, por conseguinte, dá margem para que os donos das empresas de ônibus possam demitir os trabalhadores que participaram do manifesto

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO (TRT) EM PERNAMBUCO, IVANILDO ANDRADE, declarou que a paralisação dos rodoviários realizada no início da manhã desta sexta-feira (31) é ilegal. Segundo ele, outros meios judiciais poderiam ser utilizados para impugnar as irregularidades do processo eleitoral do sindicato. A ilegalidade do movimento, por conseguinte, dá margem para que os donos das empresas de ônibus possam demitir os trabalhadores que participaram do manifesto. As declarações foram feitas em entrevista à Rádio Jornal, no programa Super Manhã, ao comunicador Geraldo Freire.

Leia Também Motoristas de ônibus podem fazer paralisação nesta sexta Motoristas e cobradores fazem paralisação parcial no Grande Recife

Das 6h às 9h10 desta sexta, os grupos de oposição à presidência do Sindicato dos Rodoviários fizeram piquetes em diversos pontos da cidade, para que o trânsito fosse travado. A Avenida Guararapes, na Boa Vista, e o Terminal Tancredo Neves, na Imbiribeira, foram os locais mais afetados pelo engarrafamento, com filas de ônibus a atrapalhar o tráfego.

Para o desembargador, a insatisfação com a atual gestão é um problema intra-sindical, que não deveria acarretar prejuízos à população. "A mobilização do ano passado aconteceu por conflito de interesses entre empregador e empregado. Neste caso, o direito de greve é assegurado. Mas essa paralisação de hoje é um conflito intra-sindical, que deve ser resolvido dentro do próprio sindicato", explicou Andrade.

A instrução dada por Ivanildo é que os trabalhadores deveriam provocar o TRT e outras entidades a mediar a situação. "O Tribunal só funciona se for provocado pelos trabalhadores. A partir do momento em que for registrada a denúncia ou a insatisfação, nós entraremos em ação para tentar resolver o problema. Agora o direito de greve não é reservado para questões intra-sindicais", pontuou o desembargador.

Os grupos Oposição de Verdade e CSP Conlutas organizaram a mobilização na manhã desta sexta em represália à maneira como foi conduzido o processo eleitoral para a presidência do Sindicato dos Rodoviários. Eles consideram que o presidente Patrício Magalhães fechou o cerco para que outras candidaturas não fossem registradas.

Por outro lado, Patrício considera que as oposições são movidas por interesses político-partidários de grupos paulistas, fazendo os rodoviários de "massa de manobra". O presidente da Urbana, Fernando Bandeira, também endossa o discurso do dirigente dos rodoviários e acredita que os manifestantes poderão ser demitidos.

Motoristas e cobradores fazem paralisação parcial no Grande Recife

transporte

Conforme prometido pelos dois grupos que fazem oposição ao sindicato oficial da categoria, os trabalhadores reduziram a forma de trabalho desde as 6h e prometem fazer atos de repúdio ao Sindicato dos Rodoviários

A sexta-feira (31) começou com a paralisação parcial de motoristas e cobradores de ônibus no Grande Recife. Conforme prometido pelos dois grupos que fazem oposição ao sindicato da categoria, os trabalhadores reduziram a forma de trabalho. Das 6h às 9h10, grupos fizeram piquetes na Avenida Guararapes, na Rua do Hospício, Agamenon  Magalhães, nos Terminais do Barro e Tancredo Neves. Apesar do protesto, boa parte dos ônibus circulou pela cidade, com alguns pontos de estrangulamento

Leia Também Tribunal Regional do Trabalho considera paralisação dos rodoviários ilegal Motoristas de ônibus podem fazer paralisação nesta sexta

Manifestantes paralisaram os ônibus e ficaram exibindo faixas em cima da Ponte Duarte Coelho e na Rua do Hospício, que são pontos mais movimentados da cidade. Passageiros revoltados com o movimento reclamavam com os rodoviários em protesto. "Eu sei que em uma hora dessas isso não deveria estar acontecendo. Tá atrapalhando muita gente, arriscando a nossa vida, andando pelo meio da rua, isso naõ existe", criticou a passageira Fabiana da Silva Rodrigues.

Numa confusão generalizada, motoristas, cobradores e pedestres passaram a discutir fortemente. Um motorista chegou a ser ameaçado de morte. Por isso, a Polícia Militar tentou intervir, mas não conseguiu encerrar a manifestação naquele momento.

Houve informação de paralisações nos Terminais Integrados Tancredo Neves e Barro. Em Tancredo Neves, a rua em frente ao terminal ficou completamente obstruída pelos ônibus. O engarrafamento chegou a refletir diretamente na Avenida Recife, que é ligada ao TI pelo Viaduto Tancredo Neves. Os manifestantes ficaram impedindo a saída dos ônibus. Na Avenida José Rufino não apareceram ônibus no início da manhã. Na Cruz Cabugá, os coletivos chegavamm e retornavam de lá, para não encarar o engarrafamento na região central.

No Terminal da Macaxeira, foi registrado um alto intervalo entre chegada e saída dos ônibus. "Eu já estou aqui há 45 minutos e o Barro/Macaxeira não chega. Eu sei que a manifestação é justa, mas a gente é que fica na mão", disse a passageira Laudenize. Outra passageira, Alessandra, disse que devia ter chegado ao trabalho havia duas horas. "Os ônibus não estavam chegando e quando chegou, aconteceu um tumulto, um empurra-empurra e eu não consegui entrar no ônibus. Ninguém tá respeitando ninguém", disse a passageira.

A estratégia era parar os coletivos em cima da ponte, esperar acumular o máximo de ônibus para, só então, liberar aos poucos a via. O piquete se iniciou na Ponte Duarte Coelho e se formou um engarrafamento na Avenida Guararapes. Porém, os ônibus que são obrigado a passar pela Guararapes estão desviando na fila de veículos, tomando saídas alternativas.

Por conta dessa ação, vários passageiros estão descendo dos coletivos e seguindo para o trabalho a pé. A maioria reclama da paralisação feita pelos motoristas e cobradores. "Pedimos desculpas aos usuários, mas estamos protestando contra um abuso. O atual presidente do Sindicato dos Rodoviários (Patrício Magalhães) está no cargo há 33 anos e não faz nada pela categoria", disse Roberto Torres, um dos representantes da oposição, em entrevista ao programa Redator de Plantão, da Rádio Jornal.

O presidente Patrício Magalhães falou à imprensa na manhã desta sexta e desqualificou completamente a manifestação. "Esses que estão fazendo a mobilização não são rodoviários, eles não são daqui. A frota está 100%. Esse pessoal é de São Paulo e querem fazer uma bagunça aqui. Eles estão alegando que o sindicato não fez o edital para convocar as eleições. (...) Nós fizemos tudo que a lei manda, teve tempo e divulgação. Eles não podem participar se não forem filiados, eles ficam insultando", declarou Magalhães.

Outro líder de oposição, Aldo Lima, não conseguiu ter sua candidatura registrada a tempo de participar do pleito. "Vamos continuar com o movimento até as 10h e esperamos que o Ministério Público tome as providências para garantir nossas eleições democráticas. É a nossa única reivindicação para acabar com essa ditadura", declarou Aldo. Ele ainda disse que, caso a paralisação de hoje não surtisse efeito, outras manifestações seriam realizadas nos próximos dias.

No outro lado da moeda, o presidente da Urbana, Sindicato dos Donos de Empresas de Ônibus, Fernando Bandeira, declarou apoio ao presidente dos Rodoviários e informou que poderá haver demissões aos que participarem da mobilização. "Esse grupo é muito pequeno, que tende a fazer tumulto e quer tomar conta do sindicato. Se tem diferenças com a atual gestão do sindicato, tem que resolver isso no voto. Não se pode prejudicar uma população. Já falei com meus colegas empresários para demitir os funcionários que forem pegos nesse protesto", comentou Bandeira, em entrevista à Rádio Jornal. O dirigente convocou a PM a fazer uma intervenção que encerre as manifestações pontuais.
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Conflito | Rodoviários podem ser punidos por paralisação Movimentação foi irregular e participantes podem até ser demitidos

Motoristas e cobradores que aderiram à paralisação dos ônibus na manhã desta sexta-feira (31) podem ser penalizados. De acordo com a assessoria de imprensa do Sindicato das Empresas de Transporte Público de Passageiros (Urbana-PE) a paralisação das atividades convocada pelo grupo Oposição Rodoviários de Pernambuco é irregular. 

Ainda de acordo com a assessoria, por se tratar de um serviço essencial, a categoria só pode decretar greve dento de algumas condições, como estar no período de negociações com os patrões e garantia de uma porcentagem mínima da frota circulando. Por ter desrespeitado estas exigências, os trabalhadores que aderiram à movimentação desta sexta poderão ter a falta contabilizada e até serem demitidos. 

A movimentação não foi articulada pelo Sindicato dos Rodoviários de Pernambuco que, de acordo com o presidente, esteve presente em alguns pontos tentando impedir a participação dos rodoviários. "A gente estava lá, instruindo os funcionários a não pararem seus trabalhos. Quem organizou essa movimentação foi um grupo de baderneiros que sequer são trabalhadores da categoria", afirmou Patrício Magalhães. 

O grupo da oposição critica a atual gestão do sindicato, que está representando a categoria há cerca de 30 anos, e exige a participação nas próximas eleições da instituição, prevista para fevereiro e da qual apenas uma chapa teria autorização de participar. 

Durante a manhã desta sexta-feira o fluxo de ônibus foi interrompido nos terminais integrados Tancredo Neves, Zona Sul do Recife e do Barro, na Zona Oeste. Ônibus também estão paralisados nas avenidas Norte, Conde da Boa Vista, Cruz Cabugá, Caxangá e Guararapes. A paralisação causou transtornos para quem utiliza o transporte coletivo para se locomover.

A população usou as redes sociais para se manifestar sobre  protesto. "Queria entender o quê a população tem a ver com isso, já que a paralização é sindical, que fossem para a porta do palácio do governo que por sua vez funciona no centro de convenções. Eu só sei que a população paga para chegar ao seu destino e tem que fazer metade da viagem a pé, e nunca obtém seu dinheiro de volta", disse o internauta Isaac Batista. 

Para Danyelle Lopes a paralisação poderia ter sido elaboada de outra forma. "Mas quem sofre com tudo isso? Eles não poderiam fazer de uma outra forma? Quem sofre somos nós, a população que precisa trabalhar tbm, que além da paralisação, atrapalha o trânsito!", escreveu. 

A movimentação começou  às 6h da manhã e começou a se desperçar antes das 10h, mas só por volta das 10h30 o Terminal Integrado Tancredo Neves foi completamente liberado  e a ação foi encerrada. Agentes ds Companhia de Trânsito e Transporte Urbano (CTTU) e da Polícia Militar acompanharam o grupo que circulou com cartazes e distribuiu panfletos entre a Avenida Guararapes e a Praça do Deriby. 

Transporte Coletivo » Sexta-feira começa com paralisação de ônibus no Recife 

Grupo da oposição critica Sindicato e pretende pausar as atividades até às 10h

A sexta-feira começou complicada para quem precisa do transporte público para se deslocar no Recife. Uma paralisação dos ônibus convocada pela Oposição Rodoviários de Pernambuco começou às 6h da manhã e deve seguir até às 10h.

Os manifestantes estão seguindo pela Avenida Conde da Boa Vista até a Praça do Derby, onde devem ficar concentrados. Agentes ds Companhia de Trânsito e Transporte Urbano (CTTU) e da Polícia Militar estão acompanhando o grupo.  

O grupo, que critica a atual gestão do Sindicato dos Rodoviários de Pernambuco, está em alguns terminais e avenidas da cidade impedindo que os coletivos circulem. Em uma hora  e meia de atividade, os manifestantes conseguiram interromper o fluxo normal nos terminais integrados Tancredo Neves, Zona Sul do Recife e do Barro, na Zona Oeste. Ônibus também estão paralisados nas avenidas Norte, Conde da Boa Vista, Cruz Cabugá, Caxangá e Guararapes. 

Na quinta-feira(30), o Sindicato dos Rodoviários de Pernambuco se manifestou afirmando que a paralisação não está sendo articulada pela instituição e que o grupo da oposição tem ligação com questões políticas. 
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Íntegra do curso sobre PJe está disponível na internet a partir desta sexta-feira

Gil Ferreira/Agência CNJ

Íntegra do curso sobre PJe está disponível na internet a partir desta sexta-feira

Os advogados de todo o País poderão assistir pela internet ao curso sobre Processo Judicial Eletrônico (PJe), promovido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e voltado para profissionais que atuam no órgão. O vídeo com a íntegra do curso promovido nesta quinta-feira (30/1) para advogados estará disponível, a partir desta sexta-feira (31/1), no canal oficial do CNJ no YouTube.

O PJe é um sistema desenvolvido pelo CNJ em parceria com os tribunais e a participação da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) para automação do Judiciário. O sistema começará a ser utilizado no Conselho a partir do dia 3 de fevereiro, para o trâmite de novos processos, e deve substituir, em seguida, e em definitivo, o atual sistema e-CNJ, usado desde 2007.

Para atuar nos processos protocolados após a implantação do PJe, advogados, magistrados, servidores ou partes precisarão utilizar a certificação digital, uma exigência do novo sistema. Processos que hoje estão armazenados no sistema e-CNJ ainda poderão ser acessados sem o uso de certificação digital, porém apenas pelo período de 30 dias. Após esse prazo, todos os processos serão migrados para o PJe, e o acesso aos autos somente será feito com o uso de certificação digital.

De acordo com o juiz auxiliar da presidência do CNJ Paulo Cristovão, o intervalo de 30 dias para a migração de todos os processos do CNJ para o PJe foi estabelecido para reduzir o impacto da medida, principalmente para os usuários internos. “Advogados que ainda não têm certificação digital também terão esse prazo para se adaptarem”, afirma o magistrado.

A intenção do CNJ é que o PJe seja implantado em todos os tribunais do País, em substituição aos atuais sistemas de processo eletrônico.

O vídeo com a íntegra do curso está disponível no portal do CNJ.

Tatiane Freire e Mariana Braga

Agência CNJ de Notícias
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Indústria de plásticos indenizará empregada que se feriu com estilete

A empresa gaúcha Cortiana Plásticos Ltda. foi condenada a pagar a uma empregada que sofreu ferimentos graves no braço com um estilete indenizações por danos moral e estético no valor de R$ 15 mil e R$ 8 mil, respectivamente. O empregador recorreu da decisão, mas seu recurso não foi conhecido pela Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho.

A empregada trabalhava na fabricação de móveis plásticos e sofreu o acidente ao cortar rebarbas dos produtos injetados em plástico: o estilete resvalou e cortou de forma profunda seu antebraço esquerdo, atingindo nervos e tendões. Apesar das tentativas cirúrgicas, ela ficou com limitações de alguns movimentos, "muita sensibilidade na região da cicatriz e depressão muscular na região afetada".

O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) concluiu que o acidente ocorreu por negligência da empresa, "ao não providenciar a necessária proteção da empregada no manuseio de objeto cortante e potencialmente perigoso", de forma que lhe cabe a responsabilidade civil pelo sinistro. No recurso ao TST, a empresa alegou que a empregada foi a única responsável pelo acidente, por ter operado a máquina sem observar as normas e os cuidados necessários.

Contrariamente, o relator na Segunda Turma, desembargador convocado Valdir Florindo, observou que, segundo os autos, a empresa não "observou as normas de proteção à saúde e segurança no trabalho" e ofereceu treinamento à empregada somente após o acidente. Assim, qualquer reforma na decisão regional, no sentido de que não houve nexo causal entre o trabalho desenvolvido pela empregada e o acidente, bem como a alegação da empresa de que ela recebeu treinamento adequado, demandaria o reexame dos fatos e provas do processo, o que não é permitido pela Súmula 126 do TST, afirmou o relator.

A decisão foi por unanimidade.

(Mário Correia/CF) 

Processos: RR-135500-09.2009.5.04.0512

30/01/2014

Itaú vai ressarcir gerente que desenvolveu depressão psicótica por pressões no trabalho

Um bancário internado em clínica psiquiátrica após tentativas de suicídio, em decorrência das fortes pressões e cobranças no trabalho, receberá indenização de R$ 30 mil por dano moral. O valor da indenização, anteriormente fixado em R$ 150 mil, foi ajustado pela Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que acolheu recurso do Itaú Unibanco S/A.

Para o relator do recurso na Turma, ministro Márcio Eurico Vitral Amaro, ficou comprovado que, mesmo se admitindo a responsabilidade do banco ao impor "demasiada pressão e cobrança a quem não tinha condições de recebê-las", a culpa deve ser mitigada pela constatação de que as exigências e pressões eram inerentes ao cargo do bancário.

A ação foi ajuizada pela companheira do bancário. Na condição de curadora, ela pediu indenização de R$ 1,5 milhão e pensão mensal vitalícia com base no último salário, R$ 7 mil.

Conforme relatou, ele começou sua carreira em 1985 no antigo Banco Nacional S/A, posteriormente vendido ao Unibanco. À frente da agência de Monte Sião (MG), destacou-se como um dos melhores gerentes em nível nacional e chegou a receber prêmio pela gestão de alto desempenho.

Ainda de acordo com a inicial da reclamação trabalhista, tal desempenho, porém, passou a afetar sua saúde: com a excessiva jornada de trabalho, alimentava-se fora do horário e sofria cobranças dos supervisores para manter as metas de vendas sempre altas. Aos 33 anos de idade e 15 no banco, o gerente passou a ter diversos problemas de saúde até ser diagnosticado com depressão e considerado inapto para o trabalho.

Afastado pelo INSS em 2006, o bancário tentou suicídio várias vezes e foi internado em clínica psiquiátrica. Com o quadro progressivamente se agravando e sem condições de responder por seus atos, a companheira e curadora requereu sua interdição judicial. A perícia concluiu pela incapacidade total com tendência irreversível, classificando a doença como "depressão com nível psicótico acentuado e ideação suicida".   

Dano moral

Os pedidos da curadora foram deferidos pelo juiz da Vara do Trabalho de Caxambu (MG) nos valores requeridos. O magistrado convenceu-se dos prejuízos devastadores na vida do bancário após examinar prova documental, testemunhal e técnica. O valor da indenização, porém, foi reduzido para R$ 150 mil pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG). A avaliação foi de que, embora comprovada a culpa do banco para  a consolidação da doença mental, o valor da sentença foi excessivo.

Insatisfeito, o banco interpôs recurso ao TST visando nova redução da condenação. Em decisão unânime, a Oitava Turma acolheu o recurso e reduziu o valor para R$ 30 mil. "Ocorre que também o valor fixado pelo Regional afigura-se, à luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, e ainda em faze do tratamento que a jurisprudência do TST vem dispensando à matéria, bastante elevado", afirmou o relator. Ele observou ainda que, de acordo com os autos, as próprias condições pessoais do trabalhador, "já predisposto à enfermidade aos poucos manifestada", exerceram influência preponderante para sua incapacitação para o trabalho.

Da decisão cabe recurso à Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal (SDI-1).

(Lourdes Côrtes/CF) 

Processo: RR-170000-50.2009.5.03.0053

Recuperador de crédito é equiparado a operador de telemarketing e receberá horas extras

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho confirmou o direito de um recuperador de crédito ao recebimento de horas extras. De acordo com a decisão, o exercício da atividade, por exigir o uso contínuo de telefone durante o expediente, equipara-se ao desconforto das antigas telefonistas.

No julgamento, o relator do recurso, ministro Caputo Bastos, ressaltou a evolução, no entendimento do TST, do conceito de telefonista, por força das modernas tecnologias adotadas por diversos segmentos produtivos do País e, ainda, do surgimento de novas formas de comunicação. Daí a necessidade de aplicação da jornada de seis horas prevista no artigo 227 da CLT ao empregado.

O recuperador de crédito fazia cobranças aos clientes inadimplentes por telefone, renegociando as dívidas. A empregadora, LC Marcon Advogados Associados, estabelecia cumprimento de metas, que, se não atingidas, retiravam do empregado o direito às comissões. Também não as recebiam aqueles que, mesmo seguindo o padrão de atendimento imposto pelo escritório, eram alvo de reclamação de algum cliente.

O Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região (ES) reconheceu o direito à jornada reduzida, mais benéfica, em razão do elevado número de ligações feitas, a poluição auditiva e os esforços repetitivos exigidos para a realização das tarefas. O efeito prático da decisão foi o pagamento, como extras, das horas laboradas além da sexta diária ou da 36ª semanal. "A interpretação extensiva do dispositivo apenas ajusta os seus termos à nova realidade em que vivemos", destacou Caputo Bastos.

(Cristina Gimenes/CF) 

Processo: RR-3800-42.2011.5.17.0005
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C.FED - Proposta aumenta valor de multa por demissão sem justa causa

A Câmara analisa o Projeto de Lei 5886/13, do deputado André Figueiredo (PDT-CE), que altera a Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS - Lei 8.036/90) para determinar o aumento gradual da multa paga pelo empregador no caso de demissão sem justa causa do empregado.

Hoje, pela lei, na hipótese de demissão sem justa causa, o empregador deve depositar, na conta vinculada do trabalhador no FGTS, valor igual a 40% do montante de todos os depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência do contrato de trabalho, atualizados monetariamente e acrescidos dos respectivos juros. De acordo com a proposta, esse valor será acrescido de um ponto percentual, a cada ano de vigência do contrato de trabalho, até o limite de 50%.

“A proposta desonera a folha de pagamento à medida que escalona a multa, acrescentando um ponto percentual a cada ano trabalhado, e inibe de certa forma a rotatividade, beneficiando especialmente os empregados mais antigos”, afirmou o autor da proposta. 

Tramitação

De caráter conclusivo, o projeto será analisado pelas comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais

TRT23 - Adicional de periculosidade aos vigilantes só vale após regulamentação da lei

A primeira Turma da TRT de Mato Grosso manteve decisão de primeiro grau que negou pedido de pagamento imediato de adicional de periculosidade previsto na nova redação do artigo 193 da CLT. O pedido foi formulado pelo Sindicato dos Trabalhadores em Atividade de Segurança - SINEMPREVS-MT, em ação contra uma empresa de segurança.

A regulamentação do artigo 193 só ocorreu em 03 de dezembro passado, com a publicação da portaria 1.885/2013 do Ministério do Trabalho, que acrescentou o anexo 3 à norma regulamentadora que trata das atividades e operações perigosas (NR nº 16).

O julgamento na Turma tratou da implementação ou não do adicional, imediatamente após a publicação da lei  12.740/2012, em dezembro de 2012. A juíza Roseli Daraia Moses, titular da 9ª Vara do Trabalho de Cuiabá, entendera que a mudança no referido artigo, só poderia ser aplicada após a regulamentação pelo Ministério do Trabalho.

O relator do recurso, desembargador Osmair Couto, da mesma forma que a juíza Roseli, entende que a efetiva aplicação da nova lei dependia da regulamentação, sem o que não seria possível exigir o pagamento do adicional de periculosidade da forma prevista na lei.

O relator cita ainda decisão do Tribunal em mandado de segurança julgado em outubro de 2013 que, por unanimidade, aprovou voto da desembargador Maria Berenice, confirmando liminar que afastara a cobrança do referido adicional, que havia sido concedido pelo juízo da 2ª Vara do Trabalho de Cuiabá (Proc. 0000250-12.2013.5.23.0002).

Conforme a nova redação do artigo 193 da CLT, “São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude exposição permanente do trabalhador a: I - inflamáveis, explosivos ou energia elétrica; II - roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial.”

Com a decisão, ficou pacificado no âmbito do TRT/MT o entendimento de que, embora a lei tenha entrado em vigor em 8 de dezembro de 2012, data da sua publicação, a sua eficácia só se tornou possível após a regulamentação pelo Ministério do Trabalho, ocorrida cerca de um ano após.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região

TRF1 - Turma assegura a viúva o direito de receber pensão por morte sem prévio requerimento administrativo

A 2.ª Turma do TRF da 1.ª Região deu parcial provimento à apelação do INSS contra sentença de juiz de direito da Comarca de Tiros, em Minas Gerais, que concedeu a aposentadoria por morte a viúva e determinou ainda o pagamento dos valores em atraso.

Inconformado, o INSS apelou ao TRF1, alegando que houve falta de interesse de agir, falta de prévio requerimento de agir e falta de provas do trabalho rural do marido falecido. Além disso, a autarquia chamou a atenção para o fato de que o falecido marido da apelada já recebia um benefício assistencial.

O relator, juiz federal Cleberson José Rocha, manifestou-se no sentido de ser desnecessário o prévio requerimento administrativo para caracterizar o interesse de agir, com ressalva de ponto de vista pessoal sobre a questão.

O magistrado explicou as condições necessárias para que a viúva pudesse receber o benefício: “O benefício de pensão por morte de trabalhador rural pressupõe: a) óbito do instituidor que mantinha a condição de segurado; b) qualidade de dependente; e c) dependência econômica (art. 74 da Lei 8.213/91)”.

Uma vez que a morte do marido estava comprovada pela certidão de óbito, Cleberson José Rocha afirmou: “Faz jus ao benefício de pensão o dependente de segurado falecido que, embora recebesse o benefício de amparo social à pessoa portadora de deficiência, tinha direito ao benefício de aposentadoria. Precedentes: AC 200501990693891, Juiz Federal Miguel Ângelo de Alvarenga Lopes (Conv.); AC 200501990032650, Juiz Federal Mark Yshida Brandão”.

Nestas condições, o magistrado esclareceu: “Assim, o benefício assistencial deve ser cancelado, tendo em vista que o recebimento da pensão por morte é mais vantajoso à requerente, tendo em vista que, nos termos do art. 21 da Lei nº 8.742/93, o amparo social, benefício de prestação continuada com caráter temporário, não gera direito à percepção do 13º (décimo terceiro) salário. Em consequência disso, devem ser compensados os valores em atraso a título de pensão por morte com os valores já recebidos a título de amparo social, no período em que forem concomitantes”.

O relator ressaltou as provas de labor rural do falecido. “Para comprovar o exercício de atividade rural do falecido, a certidão de casamento, de 1972 (fl. 11), documento no qual consta a qualificação de lavrador, constitui início de prova documental de sua condição de rurícola”. E completou: “As testemunhas ouvidas comprovaram a condição de trabalhador rural do falecido (fls. 51/52) ao afirmarem que ele trabalhava na roça”.

Assim, o magistrado citou jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. “A certidão de óbito, na qual conste a condição de lavrador do falecido cônjuge da Autora, constitui início de prova material de sua atividade agrícola. Tal documento, corroborado por idônea prova testemunhal, viabiliza a concessão do benefício previdenciário de pensão por morte. 3. Recurso especial desprovido.(Resp 200500118630, Laurita Vaz - Quinta Turma, Dj Data:11/04/2005 Pg:00381)”.

O relator complementou dizendo: “O entendimento foi, inclusive, recebido pela Turma Nacional de Uniformização dos JEFs, pela Súmula nº 6, que enuncia: ‘A certidão de casamento ou outro documento idôneo que evidencie a condição de trabalhador rural do cônjuge constitui início razoável de prova material da atividade rurícola””.

A decisão da Turma foi unânime.

Nº do Processo: 0045023-66.2011.4.01.9199

Fonte: Tribunal Regional Federal da 1ª Região

TRT22 - Alegação de falta de orçamento não justifica demissão de servidor concursado

A Primeira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região - Piauí (TRT/PI), negou o pedido da Prefeitura de Pio IX que, alegando falta de dotação orçamentária, pretendia manter a demissão de uma professora aprovada em concurso público e convocada na administração anterior. 

O município de Pio IX havia recorrido ao TRT/PI após insatisfação com a decisão da Juíza Elisabeth Rodrigues, da Vara do Trabalho de Picos, que anulou a demissão da professora concursada. 

Para o relator do processo, desembargador Wellington Jim Boavista, o argumento do município não se sustenta, tendo em vista que vários outros professores foram contratados logo após o ato que demitiu a trabalhadora, e os salários deles estão sendo pagos normalmente. 

O desembargador destacou ainda em seu relatório que os agentes públicos não são donos da coisa pública, mas simples gestores de interesses da vida da coletividade. O magistrado lembrou que os atos administrativos precisam ser pautados no que determina a lei.

A administração rege-se por princípios basilares alçados a nível constitucional, mediante os quais deve pautar todos os seus atos, sob pena de serem considerados ineficazes, frisou o desembargador Wellington Jim. 

Ao finalizar o voto, o desembargador ressaltou ainda que, somado a tudo isso, não foi dada oportunidade à professora de apresentar contraditório e ampla defesa, tendo em vista que não houve instauração de processo administrativo, obrigatório para casos de demissão de concursados.  A parte reclamante foi exonerada por decreto (seq. 027), numa efetiva demonstração de arbitrariedade. E conclui: Nulo, portanto, o ato que veio a exonerar a parte obreira, pois dissonante com os princípios da legalidade, moralidade e impessoalidade.

O voto do relator foi acompanhado por unanimidade pelos demais desembargadores integrantes da Primeira Turma do TRT/PI, mantendo decisão da Juíza Elisabeth Rodrigues.

Processo: 0000649.2013.5.22.0103

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região

TRT10 - Dano existencial necessita indicação precisa dos prejuízos sociais

Para ter direito à indenização por danos existenciais, o trabalhador deve comprovar a impossibilidade de usufruir o convívio social e familiar ou de algum projeto de vida específico, em razão do ato ilícito do empregador. Com esse entendimento, a Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (TRT10) negou recurso a um motorista de caminhão que postulava a indenização por ter feito horas-extras na empresa que trabalhava (Itatico Comércio de Alimentos). 

O empregado alegou que o trabalho extraordinário prejudicou seu convívio familiar. A juíza Idalia Rosa da Silva, em exercício na 2ª Vara do Trabalho de Brasília, condenou a empresa ao pagamento de horas extras e reflexos, porém negou a indenização por danos existenciais, sob a alegação de que a mera prorrogação da jornada de trabalho não constitui fato suficiente para configurar o dano alegado. 

O relator do recurso no TRT10, desembargador José Leone, ressalvado seu entendimento pessoal, adotou o voto da revisora, desembargadora Cilene Ferreira Amaro Santos, a qual argumentou que o trabalhador “não apontou especificamente quais os danos a ele causados, assim como sequer mencionou os efetivos prejuízos à sua existência”. “Não apontou quais projetos de vida teria sido privado de realizar em razão do labor em horas excessivas. Não se verifica nos autos nenhuma comprovação de que o recorrente teria sido privado do convívio social e com familiares pelo fato de ter excedido sua jornada”, afirmou.

Segundo a desembargadora Cilene Ferreira Amaro Santos, é necessária a narrativa adequada dos fatos para que a parte possa se defender de fatos concretamente apontados e para que o juiz possa analisar se existe ou não o dano apontado. “Interessa também à parte autora a narrativa adequada do fato danoso, haja vista que o ônus de comprovar os fatos constitutivos do direito postulado”, fundamentou.

Processo: 0002659-46.2012.5.10.0102

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

